
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.907 - PR (2014/0188551-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : OSMEI RICARDO DE SOUZA 
AGRAVANTE : OSVALDO FERNANDES DE MORAIS - ESPÓLIO
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO ORIGINÁRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 115/STJ. AUTOS DA EXECUÇÃO DESAPENSADOS 
DOS EMBARGOS. NECESSIDADE DE JUNTADA DE PROCURAÇÃO.
1. Consoante o disposto na Súmula 115/STJ, "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
2. Ademais, "Se os autos que continham a procuração foram 
desapensados dos principais, caberia à parte interessada juntar cópia do 
instrumento procuratório ou novo mandato, para, então, interpor recurso 
especial. É que, nas instâncias superiores, a comprovação da 
regularidade da representação processual da parte deve ser feita no ato 
da interposição do recurso excepcional, sobretudo porque eventual vício 
somente é sanável nas instâncias ordinárias." (AgRg no AREsp 474.883/SP, 
Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 2/5/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de março de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial nos termos 

seguintes (e-STJ, fl. 418):

O recurso não prospera, pois é firme o entendimento desta e. Corte, 
sumulado no Enunciado n.º 115/STJ, no sentido de que na instância 
especial é inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos.
Outrossim, pacífica a jurisprudência acerca da inaplicabilidade da 
providência de que trata o art. 13 do CPC em sede especial, devendo a 
representação processual estar formalmente perfeita por ocasião da 
interposição do apelo nobre (EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
In casu, não foi localizado nos autos instrumento procuratório conferindo 
poderes ao subscritor do recurso especial, Dr. Ciro Ceccatto, OAB/PR n.º 
11.852.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n. 17/2013, nego 
seguimento ao recurso.

Defende a parte recorrente, em síntese, que a falta de procuração nos 

autos decorre do fato de a execução ter sido desapensada dos embargos, e esses 

prosseguirem com impugnação até o julgamento de segundo grau.

Aduz que "todas as petições protocolizadas nos autos de embargos à 

execução foram subscritas pelo advogado que patrocinou a ação de execução, e todas 

elas foram devidamente apreciadas pelo r. Juízo monocrático e pelo e. Tribunal de 

origem, sem que fosse questionada, em qualquer momento, a regularidade da 

representação processual" (e-STJ, fl. 424).

Sustenta, por fim, ser "pacífico na jurisprudência pátria que a ausência de 

procuração é mera irregularidade, e que deve ser oportunizado seu saneamento, nos 

termos do artigo 13, do Código de Processo Civil" (e-STJ, fl. 424).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

O recurso não prospera, pois é firme o entendimento desta e. Corte, 
sumulado no Enunciado n.º 115/STJ, no sentido de que, na instância 
especial, é inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos.
Outrossim, pacífica a jurisprudência acerca da inaplicabilidade da 
providência de que trata o art. 13 do CPC em sede especial, devendo a 
representação processual estar formalmente perfeita por ocasião da 
interposição do apelo nobre (EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
In casu, não foi localizado nos autos instrumento procuratório conferindo 
poderes ao subscritor do recurso especial, Dr. Ciro Ceccatto, OAB/PR n. 
11.852.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n. 17/2013, nego 
seguimento ao recurso.

Nesse sentido, já se manifestou reiteradas vezes esta Corte Superior. 

Confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INSTÂNCIA 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INEXISTÊNCIA DO 
RECURSO. SÚMULA 115/STJ.
1. Consoante o disposto na Súmula 115/STJ, "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende aplicável a Súmula 
115/STJ, mesmo se comprovado que a procuração faltante nos autos dos 
Embargos à Execução que deram origem ao Recurso Especial consta no 
processo de Execução correspondente. Nesse caso, é ônus da parte 
providenciar o traslado do instrumento de mandato ou a juntada de um 
novo, quando da interposição do recurso à instância extraordinária (AgRg 
nos EDcl nos EAREsp 339.391/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 26.8.2014; AgRg no AREsp 512.221/SP, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 1°.7.2014; AgRg 
no AREsp 474.883/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
2.5.2014).
3. De acordo com a linha jurisprudencial assentada, o desapensamento 
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dos autos, na origem, é circunstância irrelevante para afastar o ônus 
processual imposto à parte de zelar pela comprovação da regularidade da 
representação processual.
4. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1436664/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 31/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DA COMPLETA CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO. PROCURAÇÃO OUTORGADA AO 
ADVOGADO SUBSTABELECENTE. AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de 
procuração são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Se os autos que continham a procuração foram desapensados dos 
principais, caberia à parte interessada juntar cópia do instrumento 
procuratório ou novo mandato, para, então, interpor recurso especial. É 
que, nas instâncias superiores, a comprovação da regularidade da 
representação processual da parte deve ser feita no ato da interposição 
do recurso excepcional, sobretudo porque eventual vício somente é 
sanável nas instâncias ordinárias.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 474.883/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 02/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO ORIGINÁRIA. RECURSO 
SUBSCRITO APENAS PELO ADVOGADO SUBSTABELECIDO. 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
115/STJ. AUTOS DA EXECUÇÃO DESAPENSADOS DOS EMBARGOS. 
NECESSIDADE DE JUNTADA DE PROCURAÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece do recurso instruído com substabelecimento 
desacompanhado da procuração originária, por ser indispensável a 
apresentação do mandato para comprovar a legítima outorga de poderes 
ao advogado substabelecente. Incidência da Súmula 115/STJ.
2. "Se os autos que continham a procuração foram desapensados dos 
principais, caberia à parte interessada juntar cópia do instrumento 
procuratório ou novo mandato, para, então, interpor recurso especial. É 
que, nas instâncias superiores, a comprovação da regularidade da 
representação processual da parte deve ser feita no ato da interposição 
do recurso excepcional, sobretudo porque eventual vício somente é 
sanável nas instâncias ordinárias. [...]" (EDcl no AREsp 67.106/MG, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 
23/10/2012) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1422681/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 28/02/2014)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0188551-1 REsp 1.471.907 / PR

Números Origem:  50426699720114047000  9700025950  PR-200870000149458  PR-50426699720114047000  
PR-9700025950

PAUTA: 10/03/2015 JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSMEI RICARDO DE SOUZA
RECORRENTE : OSVALDO FERNANDES DE MORAIS - ESPÓLIO
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSMEI RICARDO DE SOUZA
AGRAVANTE : OSVALDO FERNANDES DE MORAIS - ESPÓLIO
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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